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FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQuIDO - CSLL
Ano-calendario: 2000, 2001, 2002, 2003, 2004
CSLL. APURACAO MENSAL. DECADENCIA.

A Contribui¢do social sobre o lucro liquido CSLL instituida pela Lei n°
7.689/88, em conformidade com os artigos 149 e 195, § 4°, da Constituicao
Federal de 1988, tem a natureza tributdria, consoante decidido pelo Supremo
Tribunal Federal, em Sessdo Plenaria, no RE N° 146.733-9-SP, o que implica
na observancia, dentre outras, as regras insertas no art. 146, IIl, da CF/88.
Desta forma, a contagem do prazo decadencial da CSLL se faz de acordo
com o Cddigo Tributario Nacional no que se refere a decadéncia, mais
precisamente no art. 150, § 4°.

Assim, é mister reconhecer a decadéncia do direito do fisco em cobrar a
CSLL dos lancamentos efetuados até a data de 22/12/2001.

TRIBUTOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA. INDEDUTIBILIDADE.

Por configurar uma situagdo de solugdo indefinida, que podera resultar em
efeitos futuros favoraveis ou desfavordveis a pessoa juridica, os tributos
discutidos judicialmente, cuja exigibilidade estiver suspensa nos termos do
art. 151 do Codigo Tributario Nacional - CTN (Lei n® 5.172, de 25 de
outubro de 1966), sdo indedutiveis para efeito de determinagdo da base de
calculo da Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido (CSLL), por traduzir-
se em nitido carater de provisao.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 CSLL. APURAÇÃO MENSAL. DECADÊNCIA. 
 A Contribuição social sobre o lucro líquido CSLL instituída pela Lei nº 7.689/88, em conformidade com os artigos 149 e 195, § 4º, da Constituição Federal de 1988, tem a natureza tributária, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, no RE Nº 146.733-9-SP, o que implica na observância, dentre outras, às regras insertas no art. 146, III, da CF/88. Desta forma, a contagem do prazo decadencial da CSLL se faz de acordo com o Código Tributário Nacional no que se refere à decadência, mais precisamente no art. 150, § 4º. 
 Assim, é mister reconhecer a decadência do direito do fisco em cobrar a CSLL dos lançamentos efetuados até a data de 22/12/2001.
 TRIBUTOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA. INDEDUTIBILIDADE.
 Por configurar uma situação de solução indefinida, que poderá resultar em efeitos futuros favoráveis ou desfavoráveis à pessoa jurídica, os tributos discutidos judicialmente, cuja exigibilidade estiver suspensa nos termos do art. 151 do Código Tributário Nacional - CTN (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), são indedutíveis para efeito de determinação da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), por traduzir-se em nítido caráter de provisão.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros da 3ª Turma Especial da 4ª Câmara da 1ª Seção do CARF, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso, para reconhecer a decadência em relação ao ano-calendário 2000 e, no mérito, pelo voto de qualidade, manter a exigência remanescente, nos termos do relatório e votos que acompanham o presente julgado.
 Vencidos o relator, Conselheiro Sérgio Luiz Bezerra Presta, e os Conselheiros Meigan Sack Rodrigues e Victor Humberto da Silva Maizman. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Sérgio Rodrigues Mendes.
 
 (assinado digitalmente)
 Walter Adolfo Maresch � Presidente-substituto
 
 (assinado digitalmente)
 Sérgio Luiz Bezerra Presta � Relator
 
 (assinado digitalmente)
 Sérgio Rodrigues Mendes - Redator Designado
 
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Walter Adolfo Maresch, Meigan Sack Rodrigues, Sérgio Rodrigues Mendes, Victor Humberto da Silva Maizman, Sérgio Luiz Bezerra Presta e Raimundo Parente de Albuquerque Júnior. 
  Por bem descrever os fatos relativos ao presente contencioso administrativo, adoto parte do relato do contido no Acórdão nº 16-17.038 proferido pela 8ª Turma de Julgamento da DRJ em São Paulo1 - SP, constante das fls. 123 e seguintes dos autos, a seguir transcrito: 
�Trata-se de impugnação (fls. 106 a 114) apresentada por J. P. MORGAN S/A - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, supra qualificado, contra Auto de Infração (fls. 46 a 57) de Contribuição Social sobre o Lucro Liquido - CSLL, referente a fatos geradores ocorridos nos anos calendário de 2000, 2001, 2002, 2003 e 2004.
2. No tópico �Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal� (fls. 47 a 53), a Autoridade Fiscal autuante informa que o contribuinte não adicionou, na determinação da base de cálculo da CSLL em 2000 a 2004, valores relativos a tributos com exigibilidade suspensa. Afirma que, nesses anos, essas provisões só foram adicionadas ao Lucro Real. Informa, ainda, que o contribuinte, para justificar a não adição, no caso de tributos com exigibilidade suspensa, alega a inexistência de dispositivo legal que o obrigue a isso.
2.1. O Auditor autuante continua, afirmando: �Na realidade, os tributos e contribuições com exigibilidade suspensa caracterizam-se como provisões e não como despesas incorridas, pois, os valores estão sendo questionados na esfera judicial cuja decisão futura não é conhecida. E, somente as provisões expressamente autorizadas pela legislação tributária são dedutíveis na determinação do lucro real e da base de cálculo da contribuição sobre o lucro liquido, o que não é o caso em questão�.
2.2. Dessa forma, acrescenta o autuante, os valores relativos as provisões relativas à COFINS e ao PIS com exigibilidade suspensa, que apenas foram adicionadas na determinação do lucro real, estão sendo adicionados na definição da base de cálculo da CSLL. Assim sendo, lavrou o Auto de Infração, ajustando a base de cálculo, conforme demonstrativo a fls. 51 e 52, e obtendo o crédito tributário assim constituído (fls. 46):
CSLL: 
R$ 250.339,78

Juros (até 30/11/2006): 
R$ 153.211,88

Multa: 
R$ 187.754,81

CRÉDITO TRIBUTÁRIO TOTAL: 
R$ 591.306,47

2.3. A base legal indicada no Auto de Infração é art. 2° e §§, da Lei n° 7.689/88; art. 2º, da Lei nº. 8.034/90 c/c art. 13, I, da Lei n°. 9.249/95; art. 1°, da Lei n°. 9.316/96; art. 28, da Lei n°. 9.430/96; art. 7°, da Medida Provisória n°. 1.807/99 e reedições; art. 6°, da Medida Provisória n°. 1.858/99 e suas reedições, art. 37, da Lei n°. 10.637/02 (fls. 53).
3. Tendo tomado ciência deste lançamento em 22/12/2006 (fls. 46 e 57), o contribuinte, por intermédio de seus procuradores (docs. a fls. 86 a 90) interpôs impugnação (fls.59 a 72), protocolizada em 23/01/2007, relatando e alegando o que segue.
3.1. Inicialmente, argumenta que o § 1°, do artigo 41, da Lei n°. 8.981/95 não se aplica à CSLL, impondo-se a anulação da presente cobrança.
3.2. Diz que a definição "da base de cálculo da CSLL é completamente diferente da determinação do lucro real, base para o cálculo do IR. E que tributo com exigibilidade suspensa é despesa incorrida e não se caracteriza como uma provisão. Passa a discorrer sobre a interpretação de "despesa incorrida" e "provisão".
3.3. A seguir, combate a utilização da taxa SELIC, afirmando estarem sendo feridos os princípios constitucionais da estrita legalidade, da indelegabilidade de competência e o da segurança jurídica, além do disposto no § 1°, do artigo 161, do Código Tributário Nacional.
3.5. Requer a improcedência do Auto de Infração, com a desconstituição integral do crédito tributário.
4. É o relatório�.
A 8ª Turma de Julgamento da DRJ em São Paulo1 - SP, na sessão de 06/05/2008, ao analisar a peça impugnatória apresentada, proferiu o Acórdão nº 16-17.038 entendendo �por maioria de votos, considerar PROCEDENTE o lançamento, vencidos o relator e o julgador Hugo Hashimoto. Designado para redigir o voto vencedor a julgadora Selene Ferreira de Moraes.�, em decisão assim ementada:
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL
Ano-calendário: 2000, 2001, 2002, 2003, 2004
CONTRIBUIÇÕES. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA.
O direito de constituição do crédito tributário relativo às contribuições sociais decai em 10 anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido constituído.
PROVISOES NÃO DEDUTÍVEIS. TRIBUTOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA.
Por configurar uma situação de solução indefinida, que poderá resultar em efeitos futuros favoráveis ou desfavoráveis A pessoa jurídica, os tributos ou contribuições cuja exigibilidade estiver suspensa nos termos do art. 151 do Código Tributário Nacional, são indedutíveis para efeito de determinação da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Liquido, apresentando nítido caráter de provisão.
JUROS DE MORA. TAXA SELIC.
A utilização da taxa SELIC para o cálculo dos juros de mora decorre de lei, sobre cuja aplicação não cabe aos órgãos do Poder Executivo deliberar.�
Cientificado da decisão de primeira instância em 20/06/2008, (AR constante das fls. 138 dos autos), a J. P. MORGAN S/A - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, qualificada nos autos em epígrafe, inconformada com a decisão contida no Acórdão nº 16-17.038, recorre em 17/07/2008 (fls. 139 e segs dos autos) a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais objetivando a reforma do julgado, atacando os argumentos do acórdão recorrido, inclusive reforçando a preliminar de decadência.
Na referência às folhas dos autos considerei a numeração do processo eletrônico (e-processo).
É o relatório do essencial.

 Conselheiro Sergio Luiz Bezerra Presta
Observando o que determina os arts. 5º e 33 ambos do Decreto nº. 70.235/1972 conheço a tempestividade do recurso voluntário apresentado, preenchendo os demais requisitos legais para sua admissibilidade, dele, portanto tomo conhecimento.
Antes de adentrar ao mérito da questão, passo a analisar a preliminar de decadência levantada pela Recorrente no recurso voluntário, constante das fls. 145 e segs dos autos, cujas partes das alegações passo a transcrever:
�10. De fato, ao lavrar o Auto de Infração em 22 dezembro de 2006, o Auditor Fiscal da Receita Federal considerou supostos débitos referentes aos anos de 2000 a 2004, exigindo valores referentes a períodos além da limitação temporal de cinco anos prescrita em lei.
11. Ora, foi com o intuito de trazer segurança jurídica as relações estabelecidas entre contribuinte e Fisco que o legislador dispôs expressamente sobre o prazo para
constituição de um indébito tributário. Não pode o Auditor Fiscal agir contrariamente a uma regra imposta justamente para limitar a atuação do Fisco.
12. Com efeito, o artigo 150, §4°, do Código Tributário Nacional, prescreve expressamente a limitação de cinco anos, a contar da ocorrência dos fatos geradores, o prazo para constituição do crédito:
(...)
13. Assim, nos tributos sujeitos ao denominado lançamento por homologação, a exemplo da CSLL, é dever do sujeito passivo antecipar o pagamento sem o prévio insurge-se exame da autoridade administrativa, cabendo a esta, no prazo legal, homologar ou questionar a conduta do particular. Transcorridos os cinco anos sem que o Fisco tenha se manifestado, considera-se homologado tacitamente o lançamento tributário e, consequentemente, considera-se extinto o direito da Fazenda de constituir eventual diferença�.
Porém, não encontrei na impugnação (fls. 61 e segs dos autos) como também na decisão recorrida nenhuma menção à decadência, a não ser um tópico sobre o tema na ementa do Acórdão nº 16-17.038, afirmando o seguinte: �O direito de constituição do crédito tributário relativo às contribuições sociais decai em 10 anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido constituído�. 
Observando tudo que consta dos autos, constato que a Recorrente foi cientificada do Auto de Infração em 22/12/2006 (fls 47 e segs dos autos); e isso que afirma a própria Recorrente às fls 62: 
�(...)para a surpresa da Impugnante, que sempre cumpriu zelosamente com suas obrigações tributárias, teve contra si, em 22 de dezembro de 2006, lavrado o auto de infração supracitado, sob a alegação de que, na determinação da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro liquido dos anos-calendário de 2000 a 2004, não teria adicionado o montante dos tributos e contribuições com exigibilidade suspensa, nos termos do artigo 151 do CTN�.
Observando o contexto, vejo que autuação originária do presente processo administrativo trata da suposta falta da adição na determinação da base de cálculo da CSLL dos anos-calendário de 2000 a 2004 dos tributos e contribuições com exigibilidade suspensa. Porém, vale ressaltar que à época da lavratura do auto de infração e do protocolo da impugnação, a regra de contagem do prazo decadencial para CSLL deslocava-se da regra geral (art 150, § 4º ou art. 173 do CTN) para àquela do artigo 45, da Lei nº. 8.212/91, que previa o prazo de 10 anos como sendo o lapso decadencial.
A questão do prazo decadencial fixado pela Lei nº 8.212/91 foi superada pelo Supremo Tribunal Federal, quando julgou os Recursos Extraordinários nºs. 2000.04.01.092228-3; 2004.04.01.026097-8; 2002.71.11.002402-4, todos originários do TRF da 4ª Região, que foram considerados inconstitucionais e, portanto, retirou do mundo jurídico, o artigo 45 do citado diploma legal, que tratou de fixar lapso temporal de 10 (dez) anos.
Esse é o entendimento da Câmara Superior de Recursos Fiscais do CARF, através do Acórdão nº CSRF/01-04.443, de 2002, assim ementado:
�CSSL � DECADÊNCIA � A Contribuição Social sobre o lucro líquido, instituída pela lei nº 7.689/88, em conformidade com os arts. 149 e 195, § 4º, da Constituição Federal, tem a natureza tributária, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, por unanimidade de votos, no RE nº 146.733-9-SÃO PAULO, o que implica na observância, dentre outras, às regras do art. 146, III, da Constituição Federal de 1988. Desta forma, a contagem do prazo decadencial da CSLL se faz de acordo com o Código Tributário Nacional no que se refere à decadência, mais precisamente no art. 150 § 4º.�
Desta forma, constado que houve o pagamento e mesmo sem insurgência por parte da Recorrente na impugnação, reconheço a decadência do direito do fisco em cobrar a CSLL dos lançamentos efetuados até a data de 22/12/2001.
Ultrapassado esse ponto, passo agora à questão de mérito, e aqui rendo as minhas homenagens à ex-presidente desta 3ª Turma Especial Selene Ferreira de Moraes, designada como relatora pela DRJ para elaborar o voto vencedor inserido no Acórdão nº 16-17.038 em 2008; porém, peço vênia para discordar dos argumentos ali postos;
E, para fundamentar minha discordância, dirijo-me ao que determina os artigos 7º e 8º da Lei nº 8.541/92, onde encontramos que os tributos e contribuições cuja exigibilidade estiver suspensa, não são dedutíveis na apuração do lucro real, �verbis�:
�Art. 7° As obrigações referentes a tributos ou contribuições somente serão dedutíveis, para fins de apuração do lucro real, quando pagas.
§ 1° Os valores das provisões, constituídas com base nas obrigações de que trata o caput deste artigo, registrados como despesas indedutíveis, serão adicionados ao lucro líquido, para efeito de apuração do lucro real, e excluído no período base em que a obrigação provisionada for efetivamente paga.
Art. 8° Serão consideradas como redução indevida do lucro real, de conformidade com as disposições contidas no art. 6°, § 5°, alínea b, do Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de dezembro de 1977, as importâncias contabilizadas como custo ou despesa, relativas a tributos ou contribuições, sua respectiva atualização monetária e as multas, juros e outros encargos, cuja exigibilidade esteja suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, haja ou não depósito judicial em garantia�. 
Posteriormente, o artigo 41, caput e § 1º, da Lei n° 8.981/95, também tratou do assunto:
�Art. 41. Os tributos e contribuições são dedutíveis, na determinação do lucro real, segundo o regime de competência.
§ 1º O disposto neste artigo não se aplica aos tributos e contribuições cuja exigibilidade esteja suspensa, nos termos dos incisos II a IV do art. 151 da Lei n° 5.172, de 1966, haja ou não depósito judicial".
Assim, smj, não há como negar que partamos do ponto que os tributos com exigibilidade suspensa são provisões existe sim uma expressa determinação da sua indedutibilidade para fins de apuração do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), nos termos do § 1º do artigo 41 da Lei nº 8.981/95; mas, compulsando a legislação de regência observo que não existe qualquer dispositivo equivalente aplicável à CSLL.
E, conforme se pode depreender da leitura do artigo 41 da Lei n.º 8.981/95 acima, a impossibilidade de dedução da provisão (assim chamados os tributos com exigibilidade suspensa) é aplicável tão somente ao IRPJ, uma vez que o legislador faz menção apenas a �lucro real�. E, como dito acima, não há no sistema jurídico brasileiro qualquer norma que traga essa impossibilidade para a CSLL.
Assim, pelo fato do artigo 41 da Lei nº. 8.981/95 aplicar-se apenas ao IRPJ e não haver disposição similar com relação à CSLL entendo que a dedução da base de cálculo da CSLL dos tributos com a exigibilidade suspensa é totalmente possível por ausência de dispositivo legal que preveja de forma diversa. E, essa certeza me faz não poder deixar de afirmar que enquanto na administração privada se pode fazer tudo que a lei não proíbe, na administração pública só é permitido fazer o que a lei (no sentido estrito) expressa determina e autoriza, como forma de se atender as exigências do bem comum. 
Em suma enquanto que para o particular a lei significa �pode fazer assim�, para o Administrador Público significa �deve fazer assim�; isso porque a atividade administrativa é plenamente vinculada e regrada pelos limites impostos pela Constituição Federal.
Desta feita, pela falta de expressa, e totalmente necessária, de previsão legal, aliada aos demais argumentos acima expostos, entendo que as provisões (tributos com exigibilidade suspensa) são dedutíveis para fins de apuração da CSLL. 
E, poderia encerrar meu voto por aqui; porém por louvor ao debate, quero trazer a tona uma relevante posição levantada pela Conselheira Karem Jureidini Dias quando do julgamento do Processo nº 19740.000209/2008-01, realizado em 24/02/2011 pela 4ª Câmara da 1ª Turma Ordinária desta 1ª Seção de Julgamento e que foi materializado através do Acórdão nº. 140100.483 do qual participei; a Conselheira Karem Jureidini Dias apresenta, com o brilhantismo que lhe é peculiar, outro argumento, que considero bastante forte, da possibilidade a dedução da base de cálculo da CSLL (e também do IRPJ), dos tributos com a exigibilidade suspensa, que a seguir transcrevo:
�(...)Não houvesse a previsão acima transcrita, que torna indedutível, para fins de apuração do lucro real, os tributos com exigibilidade suspensa, pergunto se pelas demais normas contábeis e fiscais, os tributos com exigibilidade suspensa deveriam ser deduzidos do lucro real (base do IRPJ). Para responder esta indagação, penso que devemos perquirir se o tributo ou contribuição vencido e não pago, em razão da suspensão da exigibilidade, é despesa ou provisão.
Segundo definição da própria Receita Federal (�perguntas e respostas do IRPJ�), as �provisões são expectativas de obrigações ou de perdas de ativos resultantes da aplicação do princípio contábil da Prudência. São efetuadas com o objetivo de apropriar no resultado de um período de apuração, segundo o regime de competência, custos ou despesas que provável ou certamente ocorrerão no futuro�. A provisão corresponde a uma expectativa de obrigação que poderá, com certo grau de gravidade, ocorrer no futuro. Esta conclusão já é excludente da possibilidade das obrigações existentes se incluírem na classe das hipóteses conotativas de provisão.
Também rechaçando a hipótese de tratar tributo vencido e quantificado por expressa determinação legal como provisão, a Deliberação CVM nº. 489, de 03/10/2005, que aprovou o pronunciamento do IBRACON NPC nº. 22, define provisão como um passivo de prazo ou valor incertos. Lembro que a suspensão da exigibilidade não torna incerto o valor apurado pelo contribuinte e declarado em obrigação acessória. Também não fica alterado o prazo de vencimento do tributo.
Sobre este aspecto, de se imaginar que um contribuinte declara o tributo em DCTF (documento hábil à confissão da dívida) e informa a suspensão da exigibilidade. Após algum tempo a tutela jurisdicional é revogada, não obstante a lide não esteja definitivamente julgada. Nesta hipótese, o contribuinte deverá pagar o débito com juros, computado desde a data do seu vencimento (o que demonstra que o prazo não é alterado), sob pena de ser executado. Por outro lado, para a Fazenda corre o prazo prescricional.
Daí pergunto: O tributo já apurado e cuja exigibilidade está suspensa, seja ou não por depósito, corresponde a uma obrigação? Penso que não existe controvérsia a este respeito, seja em face do conceito de provisão definido pela própria Receita Federal e em deliberação CVM, que tem força normativa, excluindo esta hipótese das provisões e, portanto, reconhecendo como obrigação legal; seja em face da própria sistemática do direito positivo que reconhece a obrigação tributária como legítima, até que outra norma a retire do sistema. Só não se trataria de obrigação tributária se não houvesse sua formalização por instrumento competente, o que não se confunde com a mera suspensão da exigibilidade desta obrigação.
Tanto é obrigação legal que a autoridade administrativa tem o poder dever de efetuar o lançamento para prevenir a decadência, quando o tributo estiver com a exigibilidade suspensa e não foi objeto de constituição adequada pelo particular.
O tributo é devido ex lege. A lei entra no ordenamento jurídico e goza de presunção de validade até que outra norma a expurgue do sistema. Com efeito erga omnes ou inter partes, a norma só é expurgada do sistema por meio de outra norma, no caso, decisão administrativa ou judicial transitada em julgado. Ou seja, até que se verifique uma decisão transitada em julgado, a obrigação existe e sobre a constituição do respectivo tributo é inclusive poder dever da administração tributária cuidar. A suspensão da exigibilidade impede tão somente a inscrição em dívida e os atos coatores de cobrança, reiterando-se, inclusive, que com exceção do montante depositado judicialmente, correm juros moratórios até o pagamento ou final deslinde da questão.
Ora, se sob o manto do regime de competência o que importa é a ocorrência e liquidez da obrigação e não o seu pagamento, como também se verifica em relação ao critério de reconhecimento das receitas, um tributo devido, que deixa de ser recolhido em razão da suspensão da exigibilidade, não se configura em uma provisão, mas sim, em uma obrigação legal, em que o tributo continua devido, mesmo com a suspensão da exigibilidade.
Neste ponto, vale lembrar as considerações feitas pelo então ilustre Conselheiro José Carlos Teixeira da Fonseca, no Acórdão nº 10809.660, de 13/08/2008, em que se verifica situação semelhante:
�Qual a conduta correta de um auditor fiscal ao verificar a falta ou insuficiência de pagamento e de declaração para com o PIS e a COFINS nos períodos objeto de discussão judicial?
Por exercer atividade vinculada à Lei deve o preposto do Fisco lavrar os competentes autos, efetuando o lançamento de oficio.
A resposta é óbvia, pois a situação descrita caracteriza infração às legislações de regência das citadas contribuições.
Ora, se existe lei tributária em vigor e a ação judicial ainda não transitou em julgado, o contribuinte possui uma obrigação tributária em seu Passivo.
No ano calendário de 2001 vigia o regime de competência para a dedutibilidade de despesas com obrigações tributárias.
E, o presente caso, medida liminar e sentença concedida nos autos de medida cautelar inominada, não se enquadra nas hipóteses de exceção à regra geral.
Assim sendo, concluo pela dedutibilidade, na apuração do lucro real, da despesa objeto da autuação.�
Ao contrário das provisões que têm a dedutibilidade restrita, no caso de obrigação legal, a dedutibilidade é a regra. É bem verdade que o Direito Tributário, não obstante ser um direito de sobreposição, pode atribuir efeitos fiscais diversos aos fatos jurídicos, mas, neste caso, por óbvio que o efeito diverso deve estar expresso na lei. Vale dizer, o Direito Tributário comumente toma por materialidade fatos, atos e conceitos pré-definidos juridicamente, podendo apenas atribuir-lhes consequências diversas. Noutro giro, uma obrigação legal com valor e prazo certo não se torna provisão, mas esta obrigação pode ser indedutível, para fins fiscais, se a norma tributária assim determinar. É exatamente o que ocorreu com o advento da Lei nº. 8541/92 e da Lei nº. 8.981/95. Ora, a própria Lei nº. 8.981/95 admite que os tributos e contribuições são dedutíveis do lucro real, independentemente do pagamento, em razão do regime de competência, excepcionando o tratamento fiscal � dedutibilidade para quando houver suspensão da exigibilidade. Não fosse a dedutibilidade in casu a regra geral aplicável, não haveria que existir disposição de exceção específica! Muito bem, partindo da premissa de que o tributo ou contribuição devidamente constituído, ainda que com a exigibilidade suspensa, é uma obrigação legal e não preenche os pressupostos para se enquadrar como provisão; e, da premissa de que a norma tributária pode atribuir-lhe efeito fiscal diverso, se assim expressamente determinar, resta investigar se as normas citadas, que vedam a dedutibilidade para efeito de apuração do lucro real, aplicam-se também para efeito de apuração da base da Contribuição Social sobre o Lucro.
Por certo que as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL são distintas, porém, tal discussão surge em razão do disposto no artigo 57 da Lei nº 8.981/95, que assim dispõe:
�Art. 57. Aplicam-se à Contribuição Social sobre o Lucro (Lei nº 7.689, de 1988) as mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas jurídicas, inclusive no que se refere ao disposto no art. 38, mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação em vigor, com as alterações introduzidas por esta Lei.
Ou seja, destaca-se que para a CSLL, aplicam-se as mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o IRPJ, mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação em vigor.
Interpretando tal dispositivo, entendo que cada tributo possui sua própria base de cálculo, inclusive quanto à dedutibilidade, sendo certo que, quando a lei expressamente determinar, as regras serão as mesmas. Noutro giro, se a própria norma referenciada estabelece que são mantidas as individualidades de base de cálculo e alíquotas, por certo que ao determinar que se identificam as formas de apuração do IRPJ e da CSLL, a lei não autorizou a confusão do critério de apuração com a determinação da base de cálculo. Ora, se devem ser mantidas as determinações específicas concernentes à base de cálculo, convenci-me que a regra de exceção correspondente à indedutibilidade dos tributos com exigibilidade suspensa para fins de IRPJ, não se aplica à base de cálculo da CSLL.
Com relação à interpretação do artigo 57, da Lei nº. 8.981/95, válido citar as conclusões extraídas do voto do Conselheiro Marcos Shigueo Takata, no acórdão nº 140100.058, as quais peço vênia para reproduzir:
�Por óbvio que os parágrafos de um artigo se subordinam a seu caput, que, no caso (art. 41 da Lei 8.981/95), trata da determinação do lucro real, além do que o § 2° repete o endereçamento. Nem o § 1° do art. 41, nem os demais parágrafos, nem o caput tratam da incidência da regra do § 1° do art. 41 para a determinação da base de cálculo da CSL
O art. 57 dessa lei é claro ao dizer que são mantidas a base de cálculo e as alíquotas da CSL, com as alterações introduzidas por essa lei. Esta lei introduziu diversas alterações na determinação da base de cálculo da CSL, entre as quais não se inclui o regramento previsto no art. 41, § 1 0, retrodescrito.
Se a lei (art. 57, caput) fala expressamente que ficam mantidas a base de cálculo da CSL e suas alíquotas, exceto quando ela disponha de forma diversa, não vejo como se possa aplicar à CSL regra prescrita para a determinação do lucro real sem existir tal previsão para a determinação da base de cálculo da CSL. O art. 57, caput, da Lei 8.981/95 chega a ser tautológico, mas tem a virtude de erradicar qualquer dúvida que pudesse emergir quanto à aplicabilidade de norma endereçada ao IRPJ, sem remissão à CSL. Os §§ 1° e 2° do art. 57 e o art. 58 da lei em questão trazem as alterações aplicáveis à determinação da base de cálculo da CSL.
Ora, se ainda assim fosse concluível que o preceito contido no art. 41, § 1°, da Lei 8.981/95 seria aplicável na determinação da base de cálculo da CSL, entendo que seria forçoso se concluir, com identidade de razões, que, por ex., as normas sobre tributação do lucro em bases universais eram aplicáveis à CSL, mesmo sem o preceito contido no art. 21 da Medida Provisória 2.158/01 (pelo qual se passou a prever a tributação do lucro em bases universais para fins de CSL).
Nem se diga que se houvesse artigo nessa medida provisória prevendo expressamente que o mencionado art. 21 só entraria vigor a partir de certa data a questão não se colocaria, pois isso é de absoluta imprestabilidade para a interpretação em discussão. A questão é ser aplicável o regime de tributação em bases universais para a CSL, mesmo sem o art. 21 dessa medida provisória.
Bem se sabe que concluir pela tributação da CSL em bases universais antes do advento do art. 21 da Medida Provisória 2.158/01 constituiria absurdo.
Argumento ab absurdo, que comete à evidência não ser aplicável, na determinação da base de cálculo da CSL, a regra do art. 41, § 1°, da Lei 8.981/95, preceituada para o lucro real��.
Com base nas lições da Conselheira Karem Jureidini Dias e também nas lições do Conselheiro Marcos Shigueo Takata, as últimas trazidas a colação pela Conselheira Karem Dias, a quem aproveitando o ensejo para também render as minhas homenagens, fui movido pela curiosidade e realizei uma breve pesquisa, encontrando algumas soluções de consulta da Superintendência Regional da Receita Federal do Brasil que trazem a tona o entendimento do Fisco pela impossibilidade de dedução dos tributos com exigibilidade suspensa na apuração da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, todas elas fundamentadas no inciso I do art. 13 da Lei nº 9.249/95: 
�Art. 13 - Para efeito de apuração do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido, são vedadas as seguintes deduções: 
(...) 
I - de qualquer provisão, exceto as constituídas para o pagamento de férias de empregados e décimo terceiro salário... e as provisões técnicas das companhias de seguro e de capitalização, bem como das entidades de previdência privada, cuja constituição é exigida pela legislação especial a elas aplicável;�
Segundo a visão do Fisco, que considero distorcida e fundamentada em uma premissa falsa; os tributos com a exigibilidade suspensa possuem natureza jurídica de provisão, por não se constituírem em �obrigações fiscais efetivamente constituídas�, sendo obrigatória a adição tanto para fins de apuração do IRPJ quanto para a CSLL; ou seja, não são dedutíveis. 
Porém, por estar totalmente convencido de que a tese da Conselheira Karem Jureidini Dias e do Conselheiro Marcos Shigueo Takata é que a melhor define e enquadra a situação dos tributos com exigibilidade suspensa, não posso deixar de ver as falhas e os vícios do entendimento da RFB, até porque o conceito de provisão não é o mais apropriado aos os tributos com exigibilidade suspensa, para não dizer que o conceito de provisão é totalmente equivocado para esses casos. Na verdade, examinando a conceituação usualmente, depreende-se, com certa facilidade, que a provisão é uma parcela extraída dos resultados da empresa para cobrir despesas que serão incorridas e que não possuem valores determinados, por ser impossível a sua exata mensuração.
Assim, não há como alegar que, por estar o tributo com a exigibilidade suspensa não tenha havido o nascimento da obrigação tributária que, vale repetir, surge tão somente com a ocorrência do fato gerador. A suspensão da exigibilidade do crédito tributário nada mais é do que uma forma de postergação e de proteção temporária do sujeito passivo da obrigação tributária contra atos de cobrança da autoridade administrativa, vez que o fato gerador que efetivamente já ocorreu e, consequentemente, existe a obrigação tributária que se encontra suspensa em consonância com os parâmetros estipulados pelo art. 151 do Código Tributário Nacional.
Além do mais outro ponto tem que ser levantado: Caso não houvesse a obrigação fiscal, não haveria necessidade de buscar proteção contra os atos de cobrança a serem realizados pela autoridade fiscalizadora, através de ações que teriam como objeto suspender a exigibilidade do crédito tributário (Art. 151, IV e V do CTN). Contra fatos não há argumentos.
Chego a mais uma questão: Qual é o caráter da provisão? Em matéria de passivo, o que caracteriza uma provisão é a incerteza ou a ausência de liquidez de uma obrigação a ser adimplinda no futuro. Esse é o real caráter da provisão! Ou seja, buscando a tradução jurídica do caráter de uma provisão passiva; chego a conclusão que a provisão representa uma obrigação que é incerta, ou mesmo uma obrigação que até pode ser certa, mas não é líquida. Falta a provisão o requisito maior da liquidez. 
Sendo a obrigação incerta, ou sendo a obrigação é certa, mas ainda não líquida, é de todo compreensível que a lei determine, como regra geral, a indedutibilidade da contrapartida do registro desse passivo, i.e., a indedutibilidade da despesa de provisão. 
Ao passo que uma obrigação quanto é certa e líquida, contabilmente representa, de forma inconteste, um contas a pagar diferido (são aquelas que, embora registradas contabilmente no exercício �N�, só ocorrem efetivamente em um exercício posterior �N+X�). Jurídica e contabilmente o deposito judicial é, sem a menor sombra de dúvidas, um contas a pagar é totalmente distinto de uma provisão do passivo.
E vou explicar: Imagine que foi sancionada determinada lei tributária cujo efeito é a majoração de certo tributo. O ato legal, a lei, tem presunção de constitucionalidade e de legitimidade, por mais flagrante que possa ser ou aparentar ser inconstitucional. O atributo da lei, presunção de constitucionalidade e de legitimidade, é do que desfruta a obrigação �ex lege� tributária. 
Sancionada a lei, cumprido o �vaccacio legis�, a obrigação tributária passa a ser líquida e certa, desde que o sujeito passivo da obrigação tributária realize o fato gerador; ou seja, ocorrendo de um fato previsto em uma norma legal, existirá uma obrigação tributária a ser adimplida ao ente tributante.
Ainda que o sujeito passivo da obrigação tributária ingresse com ação judicial visando discutir a constitucionalidade ou a legalidade da lei tributária que deu fundamento à cobrança, e que no transcorrer do processo obtenha uma liminar, uma sentença ou mesmo um acórdão favorável, somente com o trânsito em julgado da decisão que pelo controle difuso ou pelo controle concentrado que declare a ilegalidade ou a inconstitucionalidade da norma, somente a partir deste momento a lei será transformada em uma obrigação incerta e ilíquida. 
É por isso que não tenho dificuldade de vislumbrar o fato de se ingressar com ação judicial contra certa lei tributária ou contra a legalidade de uma obrigação tributária, mesmo que esta se encontra com sua exigibilidade suspensa (sob a tutela do art. 151, IV e V do CTN), não transforma o passivo representativo de obrigação líquida e certa (um contas a pagar), em uma obrigação incerta ou sendo certa é uma obrigação ilíquida (uma provisão). 
É certo, portanto, que a obrigação tributária com exigibilidade suspensa, por ex., por liminar ou tutela antecipada, não representa contabilmente uma provisão, mas um contas a pagar diferido pelas regas de suspensão da exigibilidade do crédito tributário. 
E, indo �navegar no mar da contabilidade�, na obrigação certa e líquida o passivo registrado passa a representar uma obrigação incerta, somente com o trânsito em julgado favorável ao contribuinte. Disse �didaticamente�, pois, por óbvio que aí e nesse momento o passivo deixa de representar obrigação, não há mais esse passivo, que então será revertido; não há obrigação a ficar registrada a partir de então.
Na mesma linha de raciocínio exposta, igualmente quando uma obrigação legal tem inicio é nada mais do que um �contas a pagar� do passivo, e não uma provisão; a obrigação tributária materializada (em sentido declaratório, pois a obrigação tributária nasce �ex vi legis�) por ato administrativo (lançamento), cuja legalidade em sentido amplo (do ato e, por consequencia, da obrigação tributária declarada) esteja sendo discutida continua a ser um contas a pagar e nunca é transformada, pelo toque de um vara de condão, em uma provisão.
E, só isso acontece em face da presunção de legitimidade e de legalidade dos da norma legal. Somente com a solução definitiva que reconheça a ilegalidade do lançamento em decorrência da declaração de ilegalidade ou inconstitucionalidade da norma que o fundamentou, é que a obrigação deixa de desfrutar dos atributos de certeza e de liquidez; na verdade deixa, neste momento, de haver obrigação (ainda que parcialmente).
Não tenho dúvida, pois, que, sendo a exigência tributária uma obrigação legal, efeito de um fato jurídico que desfruta da presunção de constitucionalidade (lei) e da presunção de legitimidade (atos administrativos normativos ou individuais, como o lançamento tributário), ainda que tal exigência se encontre com sua exigibilidade suspensa, a obrigação legal não se transforma em provisão, mas permanece como um �contas a pagar� do passivo. Sua contrapartida, pois, nunca foi e nem terá sua natureza transmudada para despesa de provisão, esta sim uma despesa de obrigação legal.
Igualmente, também não são provisões os juros incorridos sobre o passivo de tributos com exigibilidade suspensa. Conquanto os encargos moratórios dos tributos não se confundam com e não tenham a mesma natureza de tributos, aqueles também decorrem da exigência legal com a presunção de constitucionalidade e de legitimidade, com a presunção de certeza, e ausência de iliquidez. Por óbvio que os encargos moratórios dos tributos decorrem destes. Entretanto, deve-se tomar cuidado, como se verá adiante, para não se extrair daí juízo de que é aplicável indistintamente a regra do acessório seguir o principal.
Esse Conselho Administrativo de Recursos Fiscais já possui algumas decisões que reforçam o meu entendimento, conforme pode ser visto abaixo em dois julgamentos recentes:

�TRIBUTOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA - DEDUTIBILIDADE.
Provisão passiva representa uma obrigação incerta, ou certa mas ilíquida. O ato legal, a lei, tem presunção de constitucionalidade e de legitimidade. A obrigação ex lege tributária desfruta desse atributo e só com o trânsito em julgado favorável ao contribuinte têm-se derruídas a certeza e a liquidez: obrigação tributária com exigibilidade suspensa não traduz contabilmente uma provisão, mas um contas a pagar � diversamente, por ex., de um passivo relativo a uma reclamação trabalhista ainda em curso.
As interpretações literal, lógica e sistemática conduzem à exegese de que as despesas com tributos com exigibilidade suspensa permanecem dedutíveis, para a determinação da base de cálculo da CSLL� (processo nº. 16327.001969/2006-59 � 1ª TO � 4ª Câmara � 1ª SJ CARF - Acórdão nº 1401-00.058, julg. 17/06/2009).

 �TRIBUTOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA � DEDUTIBILIDADE.
Provisão passiva representa uma obrigação incerta, ou certa mas ilíquida. O ato legal, a lei, tem presunção de constitucionalidade e de legitimidade. A obrigação ex lege tributária desfruta desse atributo e só com o trânsito em julgado favorável ao contribuinte têm-se derruídas a certeza e a liquidez: obrigação tributária com exigibilidade suspensa não traduz contabilmente uma provisão, mas um contas a pagar - diversamente, por ex,, de uni passivo relativo a uma reclamação trabalhista ainda em curso.
As interpretações literal, lógica e sistemática conduzem à exegese de que as despesas com tributos com exigibilidade suspensa permanecem dedutíveis, para a determinação da base de cálculo da CSLL�. (processo nº. 16327.000628/2005-85 � 3ª TO � 1ª Câmara � 1 SJ - Acórdão nº 1103-00.261, julg. 06/07/2010)
Por tudo que foi visto nos autos, voto na preliminar reconhecer a decadência para os lançamentos efetuados até a data de 22/12/2001 e no mérito, como no presente caso estamos tratando somente da possibilidade que as despesas com tributos com exigibilidade suspensa permanecem dedutíveis, para a determinação da base de cálculo da CSLL, voto no sentido de dar provimento ao recurso, em primeiro plano pela incontestável falta de previsão legal que suporte a exigência da fiscalização e em segundo por não serem tributos com exigibilidade suspensa uma provisão passiva e sim contas a pagar diferido por força das determinações do art. 151 do Código Tributário Nacional por representarem uma obrigação liquida e certa.


(Assinado digitalmente)
Sergio Luiz Bezerra Presta � Relator
 Conselheiro Sérgio Rodrigues Mendes, Redator Designado
A divergência com relação ao respeitável voto vencido do Conselheiro Sérgio Luiz Bezerra Presta limita-se à questão da indedutibilidade, na base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), de valores com exigibilidade suspensa, em face de medida liminar ou tutela antecipada obtida judicialmente.
Tenho como certo, de início, que os tributos com exigibilidade suspensa não podem - de modo nenhum - ser considerados �despesas incorridas�, como defende a Recorrente, em face do entendimento expresso pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), na sistemática de Recursos Repetitivos (art. 543-C do CPC), de seguinte teor:
5. Os depósitos judiciais utilizados para suspender a exigibilidade do crédito tributário consistem em ingressos tributários, sujeitos à sorte da demanda judicial, e não em receitas tributárias, de modo que não são dedutíveis da base de cálculo do IRPJ até o trânsito em julgado da demanda.
(REsp 1168038 SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/06/2010, DJe 16/06/2010).
Ou seja, a contrario sensu, se os depósitos judiciais não consistem em receitas tributárias, por um lado, também não consistem em despesas dedutíveis, por outro. E se estão sujeitos à sorte da demanda judicial, nada mais são do que �provisões�.
Como se recorda, decisões proferidas pelo STJ, nessa sistemática, são de observância obrigatória por todos os Conselheiros do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), por força do disposto no art. 62-A do Regimento Interno do CARF (RI-CARF), aprovado pela Portaria MF nº 256, de 22 de junho de 2009, com as alterações das Portarias MF nºs 446, de 27 de agosto de 2009, e 586, de 21 de dezembro de 2010 (grifou-se):
Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
Dessa forma, referidos tributos com exigibilidade suspensa devem ser considerados como �provisões�, até que se tenha o trânsito em julgado da demanda.
E sendo �provisões�, são estas indedutíveis na apuração da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), como, aliás, já decidido em precedente desta Turma:
Acórdão nº 1803-00.976 - Sessão de 02 de agosto de 2011
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO CSLL
 Ano-calendário: 2002, 2003, 2004
PROVISÕES NÃO DEDUTÍVEIS. TRIBUTOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA.
Por configurar uma situação de solução indefinida, que poderá resultar em efeitos futuros favoráveis ou desfavoráveis à pessoa jurídica, os tributos ou contribuições cuja exigibilidade estiver suspensa nos termos do art. 151 do Código Tributário Nacional, são indedutíveis para efeito de determinação da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, apresentando nítido caráter de provisão.
De se observar que o mesmo entendimento prevalece na Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF):
Acórdão nº 9101-01.214 - Sessão de 18 de outubro de 2011
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO. DEDUTIBILIDADE DE TRIBUTOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA.
Por configurar uma situação de solução indefinida, que poderá resultar em efeitos futuros favoráveis ou desfavoráveis à pessoa jurídica, os tributos discutidos judicialmente, cuja exigibilidade estiver suspensa nos termos do art. 151 do Código Tributário Nacional, são indedutíveis para efeito de determinação da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Liquido, por traduzir-se em nítido caráter de provisão. O mesmo ocorre com a provisão para juros sobre contingências fiscais os quais, por constituírem acessório dos tributos sobre os quais incidem, devem seguir a norma de dedutibilidade do principal.
A própria Recorrente disso não discorda, ao afirmar que (fls. 130):
29. De fato, dúvida não há de que as provisões, com exceção daquelas reconhecidas expressamente em lei, são indedutíveis da base de cálculo da CSLL e do IRPJ, devendo ser adicionadas na apuração dos tributos. Nesse sentido, dispõe claramente o art. 2º da Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, combinado com o art. 13 da Lei nº 9.249/95:
[...].
Por fim, cumpre salientar que, em processo da mesma empresa, apenas que atinente a anos-calendário diversos, entendeu a 1ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 1ª Seção do CARF no mesmo sentido do aqui exposto:
Acórdão nº 1401-000.952 - Sessão de 09 de abril de 2013
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO CSLL
Ano-calendário: 2006, 2007
[...].
CSLL. PROVISÕES NÃO DEDUTÍVEIS. TRIBUTOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA.
Por configurar uma situação de solução indefinida, que poderá resultar em efeitos futuros favoráveis ou desfavoráveis à pessoa jurídica, os tributos ou contribuições cuja exigibilidade estiver suspensa nos termos do art. 151 do Código Tributário Nacional, são indedutíveis para efeito de determinação da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, por traduzir-se em nítido caráter de provisão. Assim, a dedutibilidade de tais rubricas somente ocorrerá por ocasião de decisão final da justiça, desfavorável à pessoa jurídica (Acórdão CSRF nº 9101-00.592, de 18 de maio de 2010).
Com relação à referência feita pela Recorrente ao § 1º do art. 41 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, advirta-se que é especificamente aplicável ao presente caso o estatuído pelo art. 13, inciso I, da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, como segue (sublinhou-se):
Art. 13. Para efeito de apuração do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido, são vedadas as seguintes deduções, independentemente do disposto no art. 47 da Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964:
I - de qualquer provisão, exceto as constituídas para o pagamento de férias de empregados e de décimo-terceiro salário, a de que trata o art. 43 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com as alterações da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995, e as provisões técnicas das companhias de seguro e de capitalização, bem como das entidades de previdência privada, cuja constituição é exigida pela legislação especial a elas aplicável;
Em face do exposto, e considerando tudo o mais que dos autos consta, voto no sentido de manter a exigência remanescente à preliminar de decadência acolhida (anos-calendário 2001 e seguintes).
É como voto.

(assinado digitalmente)
Sérgio Rodrigues Mendes
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Acordam os membros da 3* Turma Especial da 4* Camara da 1* Secdo do
CARF, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso, para reconhecer a
decadéncia em relagdo ao ano-calendario 2000 e, no mérito, pelo voto de qualidade, manter a
exigéncia remanescente, nos termos do relatdrio e votos que acompanham o presente julgado.

Vencidos o relator, Conselheiro Sérgio Luiz Bezerra Presta, e os
Conselheiros Meigan Sack Rodrigues e Victor Humberto da Silva Maizman. Designado para
redigir o voto vencedor o Conselheiro Sérgio Rodrigues Mendes.

(assinado digitalmente)

Walter Adolfo Maresch — Presidente-substituto

(assinado digitalmente)

Sérgio Luiz Bezerra Presta — Relator

(assinado digitalmente)

Sérgio Rodrigues Mendes - Redator Designado

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Walter Adolfo
Maresch, Meigan Sack Rodrigues, Sérgio Rodrigues Mendes, Victor Humberto da Silva
Maizman, Sérgio Luiz Bezerra Presta e Raimundo Parente de Albuquerque Junior.

Relatorio

Por bem descrever os fatos relativos ao presente contencioso administrativo,
adoto parte do relato do contido no Acoérdao n° 16-17.038 proferido pela 8 Turma de
Julgamento da DRJ em Sao Paulol - SP, constante das fls. 123 e seguintes dos autos, a seguir
transcrito:

“Trata-se de impugnacdo (fls. 106 a 114) apresentada por J. P. MORGAN S/A4 -
DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS, supra qualificado,
contra Auto de Infra¢do (fls. 46 a 57) de Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido
- CSLL, referente a fatos geradores ocorridos nos anos calendario de 2000, 2001,
2002, 2003 e 2004.

2. No topico ‘Descri¢do dos Fatos e Enquadramento Legal’ (fls. 47 a 53), a
Autoridade Fiscal autuante informa que o contribuinte ndo adicionou, na
determinacdo da base de cdlculo da CSLL em 2000 a 2004, valores relativos a
tributos -com -exigibilidade suspensa. Afirma que, nesses anos, essas provisoes soO
foram:cadicionadasrao ~Lucro, Real.ccInforma,caindajo que o contribuinte, para

2
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Justificar a ndo adigdo, no caso de tributos com exigibilidade suspensa, alega a
inexisténcia de dispositivo legal que o obrigue a isso.

2.1. O Auditor autuante continua, afirmando: ‘Na realidade, os tributos e
contribui¢oes com exigibilidade suspensa caracterizam-se como provisoes e nao
como despesas incorridas, pois, os valores estdo sendo questionados na esfera
judicial cuja decisdo futura ndo é conhecida. E, somente as provisoes
expressamente autorizadas pela legislacdo tributaria sdo dedutiveis na
determinacdo do lucro real e da base de calculo da contribuicdo sobre o lucro
liquido, o que ndo é o caso em questdo’.

2.2. Dessa forma, acrescenta o autuante, os valores relativos as provisoes relativas
a COFINS e ao PIS com exigibilidade suspensa, que apenas foram adicionadas na
determinagdo do lucro real, estdo sendo adicionados na defini¢io da base de
calculo da CSLL. Assim sendo, lavrou o Auto de Infragdo, ajustando a base de
calculo, conforme demonstrativo a fls. 51 e 52, e obtendo o crédito tributario assim
constituido (fls. 46):

CSLL: R$ 250.339,78
Juros (até 30/11/2006): R$ 153.211,88
Multa: R$ 187.754,81
CREDITO TRIBUTARIO TOTAL: RS 591.306,47

2.3. A base legal indicada no Auto de Infracdo é art. 2° e §§, da Lei n°® 7.689/88;
art. 2° da Lei n° 8.034/90 c/c art. 13, I, da Lei n°. 9.249/95; art. 1° da Lei n°.
9.316/96; art. 28, da Lei n°. 9.430/96; art. 7°, da Medida Provisoria n°. 1.807/99 e
reedicoes; art. 6°, da Medida Provisoria n°. 1.858/99 e suas reedicoes, art. 37, da
Lein®. 10.637/02 (fls. 53).

3. Tendo tomado ciéncia deste langamento em 22/12/2006 (fls. 46 e 57), o
contribuinte, por intermédio de seus procuradores (docs. a fls. 86 a 90) interpos
impugnacdo (fls.59 a 72), protocolizada em 23/01/2007, relatando e alegando o que
segue.

3.1. Inicialmente, argumenta que o § 1° do artigo 41, da Lei n°. 8.981/95 ndo se
aplica a CSLL, impondo-se a anula¢do da presente cobranga.

3.2. Diz que a defini¢do "da base de cdlculo da CSLL é completamente diferente da
determinagdo do lucro real, base para o calculo do IR. E que tributo com
exigibilidade suspensa é despesa incorrida e ndo se caracteriza como uma provisao.
Passa a discorrer sobre a interpretagdo de "despesa incorrida" e "provisao”.

3.3. A seguir, combate a utiliza¢do da taxa SELIC, afirmando estarem sendo feridos
os principios constitucionais da estrita legalidade, da indelegabilidade de
competéncia e o da seguranca juridica, além do disposto no § 1°, do artigo 161, do
Codigo Tributario Nacional.

3.5. Requer a improcedéncia do Auto de Infracdo, com a desconstituig¢do integral do
crédito tributario.

4. E o relatério”.

A 8 Turma de Julgamento da DRJ em Sdo Paulol - SP, na sessdo de
06/05/2008, ao analisar a pe¢a impugnatoria apresentada, proferiu o Acérdao n° 16-17.038
entendendo “por maioria de votos, considerar PROCEDENTE o langcamento, vencidos o
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relator e o julgador Hugo Hashimoto. Designado para redigir o voto vencedor a julgadora
Selene Ferreira de Moraes.”, em decisdo assim ementada:

“4SSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO - CSLL
Ano-calendario: 2000, 2001, 2002, 2003, 2004

CONTRIBUICOES. DECADENCIA. INOCORRENCIA.

O direito de constituicdo do crédito tributario relativo as contribuicées sociais
decai em 10 anos contados do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
crédito poderia ter sido constituido.

PROVISOES NAO DEDUTIVEIS. TRIBUTOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA.
Por configurar uma situagdo de solu¢do indefinida, que podera resultar em efeitos
futuros favoraveis ou desfavoradveis A pessoa juridica, os tributos ou contribuigcoes
cuja exigibilidade estiver suspensa nos termos do art. 151 do Codigo Tributario
Nacional, sdo indedutiveis para efeito de determinag¢do da base de calculo da
Contribui¢cdo Social sobre o Lucro Liquido, apresentando nitido cardter de
provisao.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC.

A utilizagdo da taxa SELIC para o calculo dos juros de mora decorre de lei, sobre
cuja aplicagdo ndo cabe aos orgdos do Poder Executivo deliberar.”

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 20/06/2008, (AR constante
das fls. 138 dos autos), a J. P. MORGAN S/A - DISTRIBUIDORA DE TITULOS E
VALORES MOBILIARIOS, qualificada nos autos em epigrafe, inconformada com a decisdo
contida no Acérdao n°® 16-17.038, recorre em 17/07/2008 (fls. 139 e segs dos autos) a este
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais objetivando a reforma do julgado, atacando os
argumentos do acérdao recorrido, inclusive refor¢ando a preliminar de decadéncia.

Na referéncia as folhas dos autos considerei a numeragdao do processo
eletronico (e-processo).

E o relatério do essencial.
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Voto Vencido

Conselheiro Sergio Luiz Bezerra Presta

Observando o que determina os arts. 5° e 33 ambos do Decreto n°
70.235/1972 conhego a tempestividade do recurso voluntario apresentado, preenchendo os
demais requisitos legais para sua admissibilidade, dele, portanto tomo conhecimento.

Antes de adentrar ao mérito da questdo, passo a analisar a preliminar de
decadéncia levantada pela Recorrente no recurso voluntario, constante das fls. 145 e segs dos
autos, cujas partes das alegacdes passo a transcrever:

“10. De fato, ao lavrar o Auto de Infragdo em 22 dezembro de 2006, o Auditor
Fiscal da Receita Federal considerou supostos débitos referentes aos anos de 2000
a 2004, exigindo valores referentes a periodos aléem da limita¢do temporal de cinco
anos prescrita em lei.

11. Ora, foi com o intuito de trazer segurancga juridica as relagoes estabelecidas
entre contribuinte e Fisco que o legislador dispos expressamente sobre o prazo para
constituicdo de um indébito tributario. Ndo pode o Auditor Fiscal agir
contrariamente a uma regra imposta justamente para limitar a atuagdo do Fisco.

12. Com efeito, o artigo 150, §4°, do Codigo Tributario Nacional, prescreve
expressamente a limita¢do de cinco anos, a contar da ocorréncia dos fatos
geradores, o prazo para constitui¢do do crédito:

()

13. Assim, nos tributos sujeitos ao denominado langamento por homologagdo, a
exemplo da CSLL, ¢ dever do sujeito passivo antecipar o pagamento sem o prévio
insurge-se exame da autoridade administrativa, cabendo a esta, no prazo legal,
homologar ou questionar a conduta do particular. Transcorridos os cinco anos sem
que o Fisco tenha se manifestado, considera-se homologado tacitamente o
langamento tributdrio e, consequentemente, considera-se extinto o direito da
Fazenda de constituir eventual diferenca”.

Porém, nao encontrei na impugnacao (fls. 61 e segs dos autos) como também
na decisdo recorrida nenhuma mencdo a decadéncia, a ndo ser um topico sobre o tema na
ementa do Acérdio n° 16-17.038, afirmando o seguinte: “O direito de constitui¢do do crédito
tributario relativo as contribui¢oes sociais decai em 10 anos contados do primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o crédito poderia ter sido constituido™.

Observando tudo que consta dos autos, constato que a Recorrente foi
cientificada do Auto de Infracdo em 22/12/2006 (fls 47 e segs dos autos); e isso que afirma a
propria Recorrente as fls 62:
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“(.)para a surpresa da Impugnante, que sempre cumpriu zelosamente com suas
obrigagoes tributarias, teve contra si, em 22 de dezembro de 20006, lavrado o auto
de infragdo supracitado, sob a alegacdo de que, na determinagdo da base de cdlculo
da contribui¢do social sobre o lucro liquido dos anos-calendario de 2000 a 2004,
ndo teria adicionado o montante dos tributos e contribui¢coes com exigibilidade
suspensa, nos termos do artigo 151 do CTN”.

Observando o contexto, vejo que autuacao originaria do presente processo
«dministrativo trata da suposta falta da adi¢ao na determinacao da base de calculo da CSLL dos
anos-calendario de 2000 a 2004 dos tributos e contribuigdes com exigibilidade suspensa.
Porém, vale ressaltar que a época da lavratura do auto de infragdo e do protocolo da
impugnagao, a regra de contagem do prazo decadencial para CSLL deslocava-se da regra geral
(art 150, § 4° ou art. 173 do CTN) para aquela do artigo 45, da Lei n°. 8.212/91, que previa o
prazo de 10 anos como sendo o lapso decadencial.

A questao do prazo decadencial fixado pela Lei n°® 8.212/91 foi superada pelo
Supremo  Tribunal Federal, quando julgou os Recursos Extraordinarios n°s.
2000.04.01.092228-3; 2004.04.01.026097-8; 2002.71.11.002402-4, todos originarios do TRF
da 4* Regido, que foram considerados inconstitucionais e, portanto, retirou do mundo juridico,
o artigo 45 do citado diploma legal, que tratou de fixar lapso temporal de 10 (dez) anos.

Esse ¢ o entendimento da Camara Superior de Recursos Fiscais do CAREF,
através do Acordao n® CSRF/01-04.443, de 2002, assim ementado:

“CSSL — DECADENCIA — A Contribui¢do Social sobre o lucro liquido, instituida
pela lei n°7.689/88, em conformidade com os arts. 149 e 195, § 4°, da Constitui¢do
Federal, tem a natureza tributaria, consoante decidido pelo Supremo Tribunal
Federal, em Sessdo Plenaria, por unanimidade de votos, no RE n° 146. 733-9-SA0
PAULO, o que implica na observdncia, dentre outras, as regras do art. 146, 111, da
Constituicdo Federal de 1988. Desta forma, a contagem do prazo decadencial da
CSLL se faz de acordo com o Codigo Tributario Nacional no que se refere a

decadéncia, mais precisamente no art. 150 § 4°”

Desta forma, constado que houve o pagamento € mesmo sem insurgéncia por
parte da Recorrente na impugnagao, reconheco a decadéncia do direito do fisco em cobrar a
CSLL dos langamentos efetuados até a data de 22/12/2001.

Ultrapassado esse ponto, passo agora a questdo de mérito, € aqui rendo as
minhas homenagens a ex-presidente desta 3* Turma Especial Selene Ferreira de Moraes,
designada como relatora pela DRJ para elaborar o voto vencedor inserido no Acordao n° 16-
17.038 em 2008; porém, peco vénia para discordar dos argumentos ali postos;
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E, para fundamentar minha discordancia, dirijo-me ao que determina os
artigos 7° e 8° da Lei n° 8.541/92, onde encontramos que os tributos e contribui¢des cuja
exigibilidade estiver suspensa, ndo sdo dedutiveis na apuracao do lucro real, “verbis”:

“Art. 7° As obrigagoes referentes a tributos ou contribuicoes somente serdo
dedutiveis, para fins de apurag¢do do lucro real, quando pagas.

$ 1° Os valores das provisoes, constituidas com base nas obrigagoes de que trata o
caput deste artigo, registrados como despesas indedutiveis, serdo adicionados ao
lucro liquido, para efeito de apuragdo do lucro real, e excluido no periodo base em
que a obrigagdo provisionada for efetivamente paga.

Art. 8° Serdo consideradas como redugdo indevida do lucro real, de conformidade
com as disposi¢oes contidas no art. 6°, § 5° alinea b, do Decreto-Lei n° 1.598, de
26 de dezembro de 1977, as importdncias contabilizadas como custo ou despesa,
relativas a tributos ou contribuigdes, sua respectiva atualizagdo monetdria e as
multas, juros e outros encargos, cuja exigibilidade esteja suspensa nos termos do
art. 151 da Lei n® 5.172, de 25 de outubro de 1966, haja ou ndo deposito judicial em
garantia”.

Posteriormente, o artigo 41, caput e § 1°, da Lei n° 8.981/95, também tratou
do assunto:

“Art. 41. Os tributos e contribuicdes sdo dedutiveis, na determinacdo do lucro real,
segundo o regime de competéncia.

$ 19 O disposto neste artigo ndo se aplica aos tributos e contribui¢oes cuja
exigibilidade esteja suspensa, nos termos dos incisos Il a IV do art. 151 da Lei n°
5.172, de 1966, haja ou ndo depdsito judicial”.

Assim, smj, ndo hd como negar que partamos do ponto que os tributos com
exigibilidade suspensa sdo provisdes existe sim uma expressa determinacdo da sua

indedutibilidade para fins de apura¢do do Imposto de Renda da Pessoa Juridica (IRPJ), nos
termos do § 1° do artigo 41 da Lei n° 8.981/95; mas, compulsando a legislacdo de regéncia
observo que ndo existe qualquer dispositivo equivalente aplicavel a CSLL.

E, conforme se pode depreender da leitura do artigo 41 da Lei n.° 8.981/95
acima, a impossibilidade de dedugdo da provisdo (assim chamados os tributos com
exigibilidade suspensa) ¢ aplicavel tdo somente ao IRPJ, uma vez que o legislador faz meng¢ao
apenas a “lucro real”. E, como dito acima, ndo ha no sistema juridico brasileiro qualquer norma
que traga essa impossibilidade para a CSLL.

Assim, pelo fato do artigo 41 da Lei n°. 8.981/95 aplicar-se apenas ao IRPJ e
ndo haver disposi¢do similar com relagdo a CSLL entendo que a deducdo da base de céalculo da
CSLL dos tributos com a exigibilidade suspensa ¢ totalmente possivel por auséncia de
dispositivo legal que preveja de forma diversa. E, essa certeza me faz ndo poder deixar de
afirmar que enquanto na administragdo privada se pode fazer tudo que a lei ndo proibe, na
administracdo publica sd € permitido fazer o que a lei (no sentido estrito) expressa determina e

autoriza, como forma de se atender as exigéncias do bem comum.
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Em suma enquanto que para o particular a lei significa “pode fazer assim”,
para o Administrador Publico significa “deve fazer assim”; isso porque a atividade
administrativa ¢ plenamente vinculada e regrada pelos limites impostos pela Constituicao
Federal.

Desta feita, pela falta de expressa, e totalmente necessaria, de previsao legal,
aliada aos demais argumentos acima expostos, entendo que as provisdes (tributos com
exigibilidade suspensa) sdo dedutiveis para fins de apuragao da CSLL.

E, poderia encerrar meu voto por aqui; porém por louvor ao debate, quero
trazer a tona uma relevante posi¢do levantada pela Conselheira Karem Jureidini Dias quando
do julgamento do Processo n° 19740.000209/2008-01, realizado em 24/02/2011 pela 4* Camara
da 1* Turma Ordinéria desta 1* Secdo de Julgamento e que foi materializado através do
Acordao n°. 140100.483 do qual participei; a Conselheira Karem Jureidini Dias apresenta, com
o brilhantismo que lhe ¢ peculiar, outro argumento, que considero bastante forte, da
possibilidade a dedu¢do da base de calculo da CSLL (e também do IRPJ), dos tributos com a
exigibilidade suspensa, que a seguir transcrevo:

“(...)Ndo houvesse a previsdo acima transcrita, que torna indedutivel, para fins
de apuragdo do lucro real, os tributos com exigibilidade suspensa, pergunto se
pelas demais normas contabeis e fiscais, os tributos com exigibilidade suspensa
deveriam ser deduzidos do lucro real (base do IRPJ). Para responder esta
indagagdo, penso que devemos perquirir se o tributo ou contribui¢do vencido e ndo
pago, em razdo da suspensdo da exigibilidade, é despesa ou provisdo.

Segundo defini¢do da propria Receita Federal (“perguntas e respostas do
IRPJ”), as “provisées sdo expectativas de obrigagdes ou de perdas de ativos
resultantes da aplicag¢do do principio contabil da Prudéncia. Sdo efetuadas com o
objetivo de apropriar no resultado de um periodo de apuragdo, segundo o regime de
competéncia, custos ou despesas que provavel ou certamente ocorrerdo no futuro”.
A provisdo corresponde a uma expectativa de obriga¢do que poderd, com certo
grau de gravidade, ocorrer no futuro. Esta conclusdo ja é excludente da
possibilidade das obrigacoes existentes se incluirem na classe das hipoteses
conotativas de provisdo.

Também rechacando a hipotese de tratar tributo vencido e quantificado por
expressa determinacdo legal como provisdo, a Deliberagdo CVM n° 489, de
03/10/2005, que aprovou o pronunciamento do IBRACON NPC n° 22, define
provisdo como um passivo de prazo ou valor incertos. Lembro que a suspensdo da
exigibilidade ndo torna incerto o valor apurado pelo contribuinte e declarado em
obrigacado acessoria. Também ndo fica alterado o prazo de vencimento do tributo.

Sobre este aspecto, de se imaginar que um contribuinte declara o tributo em
DCTF (documento habil a confissdo da divida) e informa a suspensdo da
exigibilidade. Apos algum tempo a tutela jurisdicional é revogada, ndo obstante a
lide nao esteja definitivamente julgada. Nesta hipotese, o contribuinte devera pagar
o deébito com juros, computado desde a data do seu vencimento (o que demonstra
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que o prazo ndo é alterado), sob pena de ser executado. Por outro lado, para a
Fazenda corre o prazo prescricional.

Dai pergunto: O tributo ja apurado e cuja exigibilidade esta suspensa, seja ou
ndo por deposito, corresponde a uma obriga¢do? Penso que ndo existe controvérsia
a este respeito, seja em face do conceito de provisdo definido pela propria Receita
Federal e em deliberagcdo CVM, que tem for¢a normativa, excluindo esta hipotese
das provisdes e, portanto, reconhecendo como obrigacdo legal; seja em face da
propria sistematica do direito positivo que reconhece a obriga¢do tributaria como
legitima, até que outra norma a retire do sistema. SO ndo se trataria de obriga¢do
tributdria se ndo houvesse sua formalizagcdo por instrumento competente, o que nao
se confunde com a mera suspensdo da exigibilidade desta obrigagao.

Tanto ¢ obrigacao legal que a autoridade administrativa tem o poder dever de
efetuar o langamento para prevenir a decadéncia, quando o tributo estiver com a
exigibilidade suspensa e ndo foi objeto de constituicdo adequada pelo particular.

O tributo é devido ex lege. A lei entra no ordenamento juridico e goza de
presungdo de validade até que outra norma a expurgue do sistema. Com efeito erga
omnes ou inter partes, a norma so ¢ expurgada do sistema por meio de outra norma,
no caso, decisdo administrativa ou judicial transitada em julgado. Ou seja, até que
se verifique uma decisdo transitada em julgado, a obrigacdo existe e sobre a
constituicdo do respectivo tributo é inclusive poder dever da administragdo
tributdria cuidar. A suspensdo da exigibilidade impede tdo somente a inscrigdo em
divida e os atos coatores de cobrancga, reiterando-se, inclusive, que com exce¢do do
montante depositado judicialmente, correm juros moratorios até o pagamento ou
final deslinde da questdo.

Ora, se sob o manto do regime de competéncia o que importa é a ocorréncia e
liquidez da obrigagdo e ndo o seu pagamento, como também se verifica em rela¢do
ao critério de reconhecimento das receitas, um tributo devido, que deixa de ser
recolhido em razdo da suspensdo da exigibilidade, ndo se configura em uma
provisdo, mas sim, em uma obrigacdo legal, em que o tributo continua devido,
mesmo com a suspensdo da exigibilidade.

Neste ponto, vale lembrar as consideragées feitas pelo entdo ilustre Conselheiro
José Carlos Teixeira da Fonseca, no Acorddo n° 10809.660, de 13/08/2008, em que
se verifica situagdo semelhante:

‘Oual a conduta correta de um auditor fiscal ao verificar a falta ou insuficiéncia

de pagamento e de declara¢do para com o PIS e a COFINS nos periodos objeto

de discussao judicial?

Por exercer atividade vinculada a Lei deve o preposto do Fisco lavrar os

competentes autos, efetuando o langamento de oficio.

A resposta é obvia, pois a situa¢do descrita caracteriza infra¢do as legislagoes

de regéncia das citadas contribui¢oes.

Ora, se existe lei tributaria em vigor e a agdo judicial ainda ndo transitou em

Jjulgado, o contribuinte possui uma obrigagdo tributdria em seu Passivo.

No ano calenddrio de 2001 vigia o regime de competéncia para a dedutibilidade

de despesas com obrigagoes tributarias.
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E, o presente caso, medida liminar e senten¢a concedida nos autos de medida
cautelar inominada, ndo se enquadra nas hipoteses de exce¢do a regra geral.
Assim sendo, concluo pela dedutibilidade, na apuragdo do lucro real, da despesa
objeto da autuagdo.’

Ao contrario das provisoes que tém a dedutibilidade restrita, no caso de
obriga¢do legal, a dedutibilidade é a regra. E bem verdade que o Direito
Tributdrio, ndo obstante ser um direito de sobreposicdo, pode atribuir efeitos fiscais
diversos aos fatos juridicos, mas, neste caso, por obvio que o efeito diverso deve
estar expresso na lei. Vale dizer, o Direito Tributario comumente toma por
materialidade fatos, atos e conceitos pré-definidos juridicamente, podendo apenas
atribuir-lhes consequéncias diversas. Noutro giro, uma obrigacdo legal com valor e
prazo certo ndo se torna provisdo, mas esta obrigacdo pode ser indedutivel, para
fins fiscais, se a norma tributdria assim determinar. E exatamente o que ocorreu
com o advento da Lei n°. 8541/92 e da Lei n°. 8.981/95. Ora, a propria Lei n°.
8.981/95 admite que os tributos e contribuigoes sdo dedutiveis do lucro real,
independentemente do pagamento, em razdo do regime de competéncia,
excepcionando o tratamento fiscal — dedutibilidade para quando houver suspensdo
da exigibilidade. Ndo fosse a dedutibilidade in casu a regra geral aplicavel, ndao
haveria que existir disposi¢cdo de excecdo especifica! Muito bem, partindo da
premissa de que o tributo ou contribuig¢do devidamente constituido, ainda que com a
exigibilidade suspensa, é uma obrigagdo legal e ndo preenche os pressupostos para
se enquadrar como provisdo, e, da premissa de que a norma tributdria pode
atribuir-lhe efeito fiscal diverso, se assim expressamente determinar, resta
investigar se as normas citadas, que vedam a dedutibilidade para efeito de
apuragdo do lucro real, aplicam-se tambem para efeito de apurac¢do da base da
Contribuicdo Social sobre o Lucro.

Por certo que as bases de cadlculo do IRPJ e da CSLL sdo distintas, porém, tal
discussdo surge em razdo do disposto no artigo 57 da Lei n° 8.981/95, que assim
dispoe:

‘Art. 57. Aplicam-se a Contribui¢do Social sobre o Lucro (Lei n°7.689, de 1988)

as mesmas normas de apura¢do e de pagamento estabelecidas para o imposto de

renda das pessoas juridicas, inclusive no que se refere ao disposto no art. 38,

mantidas a base de calculo e as aliquotas previstas na legislagdo em vigor, com

as alteragoes introduzidas por esta Lei.

Ou seja, destaca-se que para a CSLL, aplicam-se as mesmas normas de
apuragdo e de pagamento estabelecidas para o IRPJ, mantidas a base de calculo e
as aliquotas previstas na legislagdo em vigor.

Interpretando tal dispositivo, entendo que cada tributo possui sua propria base
de calculo, inclusive quanto a dedutibilidade, sendo certo que, quando a lei
expressamente determinar, as regras serdo as mesmas. Noutro giro, se a propria
norma referenciada estabelece que sdo mantidas as individualidades de base de
cadlculo e aliquotas, por certo que ao determinar que se identificam as formas de
apurag¢do do IRPJ e da CSLL, a lei ndo autorizou a confusdo do critério de
apuragdo com a determinagdo da base de calculo. Ora, se devem ser mantidas as
determinagoes especificas concernentes a base de calculo, convenci-me que a regra
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de excecdo correspondente a indedutibilidade dos tributos com exigibilidade
suspensa para fins de IRPJ, ndo se aplica a base de cadlculo da CSLL.

Com relagdo a interpretagdo do artigo 57, da Lei n’. 8.981/95, valido citar as
conclusoes extraidas do voto do Conselheiro Marcos Shigueo Takata, no acorddo n°
140100.058, as quais pego vénia para reproduzir:

‘Por obvio que os paragrafos de um artigo se subordinam a seu caput, que, no

caso (art. 41 da Lei 8.981/95), trata da determinagdo do lucro real, além do que

o § 2° repete o enderecamento. Nem o § 1° do art. 41, nem os demais

paragrafos, nem o caput tratam da incidéncia da regra do § 1° do art. 41 para a
determinacdo da base de cadlculo da CSL

O art. 57 dessa lei ¢ claro ao dizer que sdo mantidas a base de cadlculo e as

aliquotas da CSL, com as alteragées introduzidas por essa lei. Esta lei introduziu

diversas alteragoes na determinagdo da base de calculo da CSL, entre as quais
ndo se inclui o regramento previsto no art. 41, § 1 0, retrodescrito.

Se a lei (art. 57, caput) fala expressamente que ficam mantidas a base de calculo

da CSL e suas aliquotas, exceto quando ela disponha de forma diversa, ndo vejo

como se possa aplicar a CSL regra prescrita para a determinagdo do lucro real
sem existir tal previsdo para a determinagdo da base de calculo da CSL. O art.

57, caput, da Lei 8.981/95 chega a ser tautologico, mas tem a virtude de

erradicar qualquer duvida que pudesse emergir quanto a aplicabilidade de

norma enderecada ao IRPJ, sem remissdo a CSL. Os §§ 1° e 2° do art. 57 e o

art. 58 da lei em questdo trazem as alteragoes aplicaveis a determinagdo da base

de cadlculo da CSL.

Ora, se ainda assim fosse concluivel que o preceito contido no art. 41, § 1°, da

Lei 8.981/95 seria aplicavel na determinag¢do da base de calculo da CSL,

entendo que seria forgoso se concluir, com identidade de razoes, que, por ex., as

normas sobre tributagdo do lucro em bases universais eram aplicaveis a CSL,
mesmo sem o preceito contido no art. 21 da Medida Provisoria 2.158/01 (pelo
qual se passou a prever a tributacdo do lucro em bases universais para fins de

CSL).

Nem se diga que se houvesse artigo nessa medida provisoria prevendo

expressamente que o mencionado art. 21 so entraria vigor a partir de certa data

a questdo ndo se colocaria, pois isso ¢é de absoluta imprestabilidade para a

interpretagdo em discussdo. A questdo é ser aplicavel o regime de tributa¢do em

bases universais para a CSL, mesmo sem o art. 21 dessa medida provisoria.

Bem se sabe que concluir pela tributa¢do da CSL em bases universais antes do

advento do art. 21 da Medida Provisoria 2.158/01 constituiria absurdo.

Argumento ab absurdo, que comete a evidéncia ndo ser aplicavel, na

determinacdo da base de cdlculo da CSL, a regra do art. 41, § 1° da Lei

REE]

8.981/95, preceituada para o lucro real™.

Com base nas licoes da Conselheira Karem Jureidini Dias e também nas
ligoes do Conselheiro Marcos Shigueo Takata, as Gltimas trazidas a colacao pela Conselheira
Karem Dias, a quem aproveitando o ensejo para também render as minhas homenagens, fui
movido pela-curiosidade’ e realizei uma breve pesquisa, encontrando algumas solugdes de
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consulta da Superintendéncia Regional da Receita Federal do Brasil que trazem a tona o
entendimento do Fisco pela impossibilidade de dedugdo dos tributos com exigibilidade
suspensa na apuragdo da base de calculo do IRPJ e da CSLL, todas elas fundamentadas no
inciso I do art. 13 da Lei n°® 9.249/95:

“Art. 13 - Para efeito de apura¢do do lucro real e da base de cdlculo da
contribui¢do social sobre o lucro liquido, sdo vedadas as seguintes dedugoes:

()

1 - de qualquer provisdo, exceto as constituidas para o pagamento de férias de
empregados e décimo terceiro saldrio... e as provisoes técnicas das companhias de
seguro e de capitalizagdo, bem como das entidades de previdéncia privada, cuja
constituicdo ¢é exigida pela legislacdo especial a elas aplicavel;”

Segundo a visdo do Fisco, que considero distorcida e fundamentada em uma
premissa falsa; os tributos com a exigibilidade suspensa possuem natureza juridica de
provisdo, por nao se constituirem em “obrigacoes fiscais efetivamente constituidas”, sendo
obrigatoria a adicao tanto para fins de apuracao do IRPJ quanto para a CSLL; ou seja, ndo sao
dedutiveis.

Porém, por estar totalmente convencido de que a tese da Conselheira Karem
Jureidini Dias e do Conselheiro Marcos Shigueo Takata ¢ que a melhor define e enquadra a
situagdo dos tributos com exigibilidade suspensa, nao posso deixar de ver as falhas e os vicios
do entendimento da RFB, até porque o conceito de provisao nao ¢ o mais apropriado aos os
tributos com exigibilidade suspensa, para nao dizer que o conceito de provisdo ¢ totalmente
equivocado para esses casos. Na verdade, examinando a conceituagao usualmente, depreende-
se, com certa facilidade, que a provisdo € uma parcela extraida dos resultados da empresa para
cobrir despesas que serdo incorridas € que ndo possuem valores determinados, por ser
impossivel a sua exata mensuragao.

Assim, ndo hd como alegar que, por estar o tributo com a exigibilidade
suspensa nao tenha havido o nascimento da obrigacdo tributaria que, vale repetir, surge tao
somente com a ocorréncia do fato gerador. A suspensdo da exigibilidade do crédito tributario
nada mais ¢ do que uma forma de postergacao e de protecdo temporaria do sujeito passivo da
obrigacao tributaria contra atos de cobranca da autoridade administrativa, vez que o fato
gerador que efetivamente ja ocorreu e, consequentemente, existe a obrigacao tributaria que se
encontra suspensa em consonancia com os parametros estipulados pelo art. 151 do Codigo
Tributario Nacional.

Além do mais outro ponto tem que ser levantado: Caso ndo houvesse a
obrigacao fiscal, ndo haveria necessidade de buscar protecdo contra os atos de cobranca a
serem realizados pela autoridade fiscalizadora, através de acdes que teriam como objeto
suspender a exigibilidade do crédito tributario (Art. 151, IV e V do CTN). Contra fatos ndo ha
argumentos.



Processo n° 16327.001972/2006-72 S1-TE03
Acoérdao n.° 1803-001.941 F1. 220

Chego a mais uma questdo: Qual ¢ o cardter da provisdao? Em matéria de
passivo, o que caracteriza uma provisdo ¢ a incerteza ou a auséncia de liquidez de uma
obrigacdo a ser adimplinda no futuro. Esse € o real carater da provisdo! Ou seja, buscando a
traducdo juridica do carater de uma provisao passiva; chego a conclusdo que a provisao
representa uma obrigacdo que € incerta, ou mesmo uma obrigacao que até pode ser certa, mas
ndo ¢ liquida. Falta a provisdo o requisito maior da liquidez.

Sendo a obrigagdo incerta, ou sendo a obrigacdo ¢ certa, mas ainda nao
liquida, ¢ de todo compreensivel que a lei determine, como regra geral, a indedutibilidade da
contrapartida do registro desse passivo, i.e., a indedutibilidade da despesa de provisao.

Ao passo que uma obrigagdo quanto ¢ certa e liquida, contabilmente
representa, de forma inconteste, um contas a pagar diferido (sdo aquelas que, embora
registradas contabilmente no exercicio “N”, s6 ocorrem efetivamente em um exercicio
posterior “N+X”). Juridica e contabilmente o deposito judicial ¢, sem a menor sombra de
duvidas, um contas a pagar ¢ totalmente distinto de uma provisao do passivo.

E vou explicar: Imagine que foi sancionada determinada lei tributaria cujo
efeito ¢ a majoracao de certo tributo. O ato legal, a lei, tem presuncdo de constitucionalidade e
de legitimidade, por mais flagrante que possa ser ou aparentar ser inconstitucional. O atributo
da lei, presun¢do de constitucionalidade e de legitimidade, ¢ do que desfruta a obrigacdo “ex
lege” tributaria.

Sancionada a lei, cumprido o “vaccacio legis”, a obrigacdo tributaria passa a
ser liquida e certa, desde que o sujeito passivo da obrigacao tributaria realize o fato gerador; ou
seja, ocorrendo de um fato previsto em uma norma legal, existira uma obrigacao tributaria a ser
adimplida ao ente tributante.

Ainda que o sujeito passivo da obrigagao tributaria ingresse com acao judicial
visando discutir a constitucionalidade ou a legalidade da lei tributaria que deu fundamento a
cobranga, e que no transcorrer do processo obtenha uma liminar, uma sentengca ou mesmo um
acordao favoravel, somente com o transito em julgado da decisao que pelo controle difuso ou
pelo controle concentrado que declare a ilegalidade ou a inconstitucionalidade da norma,
somente a partir deste momento a lei sera transformada em uma obrigacao incerta e iliquida.

E por isso que ndo tenho dificuldade de vislumbrar o fato de se ingressar com
acdo judicial contra certa lei tributaria ou contra a legalidade de uma obrigacdo tributéria,
mesmo que esta se encontra com sua exigibilidade suspensa (sob a tutela do art. 151, IV e V do
CTN), ndo transforma o passivo representativo de obrigacdo liquida e certa (um contas a
pagar), em uma obrigacao incerta ou sendo certa ¢ uma obrigac¢ao iliquida (uma provisao).
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E certo, portanto, que a obrigagdo tributaria com exigibilidade suspensa, por
ex., por liminar ou tutela antecipada, ndo representa contabilmente uma provisdo, mas um
contas a pagar diferido pelas regas de suspensao da exigibilidade do crédito tributario.

c, indo “navegar no mar da contabilidade”, na obrigacdo certa e liquida o
passivo registrado passa a representar uma obrigacdo incerta, somente com o transito em
julgado favoravel ao contribuinte. Disse “didaticamente”, pois, por Obvio que ai e nesse
monienio o passivo deixa de representar obrigagdo, ndo ha mais esse passivo, que entdo sera
tevertido; ndo ha obrigagdo a ficar registrada a partir de entdo.

Na mesma linha de raciocinio exposta, igualmente quando uma obriga¢ao
legal tem inicio ¢ nada mais do que um “contas a pagar” do passivo, € ndo uma provisao; a
obriga¢do tributaria materializada (em sentido declaratorio, pois a obrigagdo tributdria nasce
“ex vi legis”) por ato administrativo (langamento), cuja legalidade em sentido amplo (do ato e,
por consequencia, da obrigacdo tributaria declarada) esteja sendo discutida continua a ser um
contas a pagar e nunca ¢ transformada, pelo toque de um vara de conddo, em uma provisao.

E, s isso acontece em face da presuncao de legitimidade e de legalidade dos
da norma legal. Somente com a soluc¢do definitiva que reconheca a ilegalidade do langamento
em decorréncia da declaragdo de ilegalidade ou inconstitucionalidade da norma que o
fundamentou, ¢ que a obrigacdo deixa de desfrutar dos atributos de certeza e de liquidez; na
verdade deixa, neste momento, de haver obrigacdo (ainda que parcialmente).

Nao tenho duvida, pois, que, sendo a exigéncia tributaria uma obriga¢do
legal, efeito de um fato juridico que desfruta da presuncao de constitucionalidade (lei) e da
presunc¢ao de legitimidade (atos administrativos normativos ou individuais, como o langamento
tributario), ainda que tal exigéncia se encontre com sua exigibilidade suspensa, a obrigagao
legal ndo se transforma em provisdo, mas permanece como um ‘“contas a pagar” do passivo.
Sua contrapartida, pois, nunca foi e nem terd sua natureza transmudada para despesa de
provisao, esta sim uma despesa de obrigacao legal.

Igualmente, também ndo sdo provisédes os juros incorridos sobre o passivo de

tributos com exigibilidade suspensa. Conquanto os encargos moratorios dos tributos nao se
confundam com e ndo tenham a mesma natureza de tributos, aqueles também decorrem da
exigencia legal com a presuncao de constitucionalidade e de legitimidade, com a presungao de
certeza, ¢ auséncia de iliquidez. Por 6bvio que os encargos moratorios dos tributos decorrem
destes. Entretanto, deve-se tomar cuidado, como se vera adiante, para ndo se extrair dai juizo
de que ¢ aplicavel indistintamente a regra do acessorio seguir o principal.

Esse Conselho Administrativo de Recursos Fiscais ja possui algumas
decisdes que reforcam o meu entendimento, conforme pode ser visto abaixo em dois
julgamentos recentes:
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“TRIBUTOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA - DEDUTIBILIDADE.

Provisdo passiva representa uma obrigagdo incerta, ou certa mas iliquida. O ato
legal, a lei, tem presungdo de constitucionalidade e de legitimidade. A obrigagdo ex
lege tributaria desfruta desse atributo e s6 com o transito em julgado favoravel ao
contribuinte tém-se derruidas a certeza e a liquidez: obriga¢do tributaria com
exigibilidade suspensa ndo traduz contabilmente uma provisdo, mas um contas a
pagar — diversamente, por ex., de um passivo relativo a uma reclamagdo trabalhista
ainda em curso.

As interpretacoes literal, logica e sistemdtica conduzem a exegese de que as
despesas com tributos com exigibilidade suspensa permanecem dedutiveis, para a
determinag¢do da base de calculo da CSLL” (processo n°. 16327.001969/2006-59 —
1* TO — 4% Camara — 1* SJ CARF - Acordao n° 1401-00.058, julg. 17/06/2009).

“TRIBUTOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA — DEDUTIBILIDADE.

Provisdao passiva representa uma obrigacdo incerta, ou certa mas iliquida. O ato
legal, a lei, tem presungdo de constitucionalidade e de legitimidade. A obriga¢do ex
lege tributaria desfruta desse atributo e s6 com o trdnsito em julgado favoravel ao
contribuinte tém-se derruidas a certeza e a liquidez: obrigacdo tributdaria com
exigibilidade suspensa ndo traduz contabilmente uma provisdo, mas um contas a
pagar - diversamente, por ex,, de uni passivo relativo a uma reclamacdo trabalhista
ainda em curso.

As interpretacoes literal, logica e sistemdtica conduzem a exegese de que as
despesas com tributos com exigibilidade suspensa permanecem dedutiveis, para a
determinagdo da base de calculo da CSLL”. (processo n°. 16327.000628/2005-85 —
3*TO — 1* Camara — 1 SJ - Acérddo n°® 1103-00.261, julg. 06/07/2010)

Por tudo que foi visto nos autos, voto na preliminar reconhecer a decadéncia
para os lancamentos efetuados até a data de 22/12/2001 e no mérito, como no presente caso
estamos tratando somente da possibilidade que as despesas com tributos com exigibilidade
suspensa permanecem dedutiveis, para a determinacdo da base de célculo da CSLL, voto no
sentido de dar provimento ao recurso, em primeiro plano pela incontestavel falta de previsao
legal que suporte a exigéncia da fiscalizacdo e em segundo por ndo serem tributos com
exigibilidade suspensa uma provisdo passiva e sim contas a pagar diferido por forca das
determinagdes do art. 151 do Codigo Tributario Nacional por representarem uma obrigacao
liquida e certa.

(4ssinado digitalmente)
Sergio Luiz Bezerra Presta — Relator
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Voto Vencedor

Conselheiro Sérgio Rodrigues Mendes, Redator Designado

A divergéncia com relagdo ao respeitavel voto vencido do Conselheiro Sérgio
Luiz Bezerra Presta limita-se a questdao da indedutibilidade, na base de calculo da Contribuicao
Social sobre o Lucro Liquido (CSLL), de valores com exigibilidade suspensa, em face de
medida liminar ou tutela antecipada obtida judicialmente.

Tenho como certo, de inicio, que os tributos com exigibilidade suspensa nao
podem - de modo nenhum - ser considerados “despesas incorridas”, como defende a
Recorrente, em face do entendimento expresso pelo Superior Tribunal de Justica (STJ), na
sistematica de Recursos Repetitivos (art. 543-C do CPC), de seguinte teor:

5. Os depositos judiciais utilizados para suspender a
exigibilidade do crédito tributario consistem em ingressos
tributarios, sujeitos a sorte da demanda judicial, e ndo em
receitas tributarias, de modo que ndo sdo dedutiveis da base de
calculo do IRPJ até o transito em julgado da demanda.

(REsp 11 68038~ SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON,
PRIMEIRA SECAO, julgado em 09/06/2010, DJe 16/06/2010).

Ou seja, a contrario sensu, se 0s depdsitos judiciais ndo consistem em
receitas tributarias, por um lado, também ndo consistem em despesas dedutiveis, por outro. E
se estao sujeitos a sorte da demanda judicial, nada mais sdo do que “provisodes”.

Como se recorda, decisdes proferidas pelo STJ, nessa sistematica, sao de
observancia obrigatéria por todos os Conselheiros do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais (CARF), por for¢ca do disposto no art. 62-A do Regimento Interno do CARF (RI-
CARF), aprovado pela Portaria MF n® 256, de 22 de junho de 2009, com as alteragdes das
Portarias MF n%s 446, de 27 de agosto de 2009, e 586, de 21 de dezembro de 2010 (grifou-se):

Art. 62-A. As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica
em matéria infraconstitucional, na sistematica prevista pelos
artigos 543-B e 543-C da Lei n® 5.869, de 11 de janeiro de 1973,
Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no dmbito do CARF.

Dessa forma, referidos tributos com exigibilidade suspensa devem ser
considerados como “provisdes”, até¢ que se tenha o transito em julgado da demanda.

E sendo “provisdes”, sdo estas indedutiveis na apuragao da base de célculo da
Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido (CSLL), como, alids, ja decidido em precedente
desta Turma:

Acordado n® 1803-00.976 - Sessdo de 02 de agosto de 2011

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO
LIQUIDO CSLL
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Ano-calendario: 2002, 2003, 2004

PROVISOES ~ NAO  DEDUTIVEIS.  TRIBUTOS COM
EXIGIBILIDADE SUSPENSA.

Por configurar uma situagdo de solugdo indefinida, que podera
resultar em efeitos futuros favoraveis ou desfavoraveis a pessoa
juridica, os tributos ou contribui¢des cuja exigibilidade estiver
suspensa nos termos do art. 151 do Codigo Tributario Nacional,
sdo indedutiveis para efeito de determinagdo da base de cadlculo
da Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido, apresentando
nitido carater de provisdo.

De se observar que o mesmo entendimento prevalece na Camara Superior de
Recursos Fiscais (CSRF):

Acorddo n® 9101-01.214 - Sessdo de 18 de outubro de 2011

CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO.
DEDUTIBILIDADE DE TRIBUTOS COM EXIGIBILIDADE
SUSPENSA.

Por configurar uma situacdo de solugdo indefinida, que poderd
resultar em efeitos futuros favoraveis ou desfavoraveis a pessoa
juridica, os tributos discutidos judicialmente, cuja exigibilidade
estiver suspensa nos termos do art. 151 do Codigo Tributario
Nacional, sdo indedutiveis para efeito de determinagdo da base
de calculo da Contribui¢ao Social sobre o Lucro Liquido, por
traduzir-se em nitido cardter de provisdo. O mesmo ocorre com
a provisdo para juros sobre contingéncias fiscais os quais, por
constituirem acessorio dos tributos sobre os quais incidem,
devem seguir a norma de dedutibilidade do principal.

A propria Recorrente disso ndo discorda, ao afirmar que (fls. 130):

29. De fato, duvida ndo ha de que as provisoes, com exce¢do
daquelas reconhecidas expressamente em lei, sdo indedutiveis da
base de cdlculo da CSLL e do IRPJ, devendo ser adicionadas na
apuragdo dos tributos. Nesse sentido, dispoe claramente o art. 2°
da Lei n2 7.689, de 15 de dezembro de 1988, combinado com o
art. 13 da Lei n® 9.249/95:

[i.].

Por fim, cumpre salientar que, em processo da mesma empresa, apenas que
atinente a anos-calendario diversos, entendeu a 12 Turma Ordinaria da 42 Camara da 12 Secao
do CARF no mesmo sentido do aqui exposto:

Acorddo n? 1401-000.952 - Sessdao de 09 de abril de 2013

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO
LIQUIDO CSLL

Ano-calendario: 2006, 2007
[5]
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CSLL. PROVISOES NAO DEDUTIVEIS. TRIBUTOS COM
EXIGIBILIDADE SUSPENSA.

Por configurar uma situacdo de solugdo indefinida, que poderd
resultar em efeitos futuros favoraveis ou desfavoraveis a pessoa
Juridica, os tributos ou contribui¢des cuja exigibilidade estiver
suspensa nos termos do art. 151 do Codigo Tributdrio Nacional,
sdo indedutiveis para efeito de determinagdo da base de calculo
do IRPJ e da CSLL, por traduzir-se em nitido cardater de
provisdo. Assim, a dedutibilidade de tais rubricas somente
ocorrera por ocasido de decisdo final da justica, desfavoravel a
pessoa juridica (Acorddo CSRF n® 9101-00.592, de 18 de maio
de 2010).

Com relagdo a referéncia feita pela Recorrente ao § 12 do art. 41 da Lei n®

S1-TE03
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8.981, de 20 de janeiro de 1995, advirta-se que ¢ especificamente aplicavel ao presente caso o
estatuido pelo art. 13, inciso I, da Lei n® 9.249, de 26 de dezembro de 1995, como segue

(sublinhou-se):

Art. 13. Para efeito de apuragdo do lucro real e da base de
calculo da contribuicdo social sobre o lucro liquido, sdo vedadas
as seguintes dedugoes, independentemente do disposto no art. 47
da Lei n°4.506, de 30 de novembro de 1964.

1 - de qualquer provisdo, exceto as constituidas para o
pagamento de férias de empregados e de décimo-terceiro
salario, a de que trata o art. 43 da Lei n° 8.981, de 20 de janeiro
de 1995, com as alteracoes da Lei n* 9.065, de 20 de junho de
1995, e as provisoes técnicas das companhias de seguro e de
capitalizagdo, bem como das entidades de previdéncia privada,
cuja constituicdo ¢ exigida pela legislagdo especial a elas
aplicavel;

Em face do exposto, e considerando tudo o mais que dos autos consta, voto
no sentido de manter a exigéncia remanescente a preliminar de decadéncia acolhida (anos-
calendario 2001 e seguintes).

E como voto.

(assinado digitalmente)

Sérgio Rodrigues Mendes



